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TERMO DE CONTRATO N. º 022/2022 

AQUISIÇÃO DE LICENCIAMENTO 
PERPÉTUO DE SOLUÇÃO DE 
HIPERAUTOMAÇÃO COGNITIVA, 
INCLUINDO TREINAMENTO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, PARA 
SUPORTAR O AMBIENTE DE PRODUÇÃO E 
OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE TIC 
DA PROCESSAMENTO DE DADOS 
AMAZONAS S/A – PRODAM UTILIZANDO 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA 
OPERAÇÕES DE TI – AIOPS, FIRMADO 
ENTRE A PRODAM – PROCESSAMENTO DE 
DADOS AMAZONAS S/A E SAFIA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

 

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois (28/12/2022), nesta 
cidade de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil, 
presentes, de um lado, a PRODAM – Processamento de Dados Amazonas S.A., doravante 
designada CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito privado, sociedade de economia mista, 
criada pela Lei n.º 941, de 10/07/1970, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado do Amazonas, sob o n.º 13300001038, e com inscrição estadual n.º 
05.341.162-5, inscrição municipal n.º 673801 e C.N.P.J. n.º 04.407.920/0001-80, neste ato 
representada por seu Diretor-Presidente, Sr. LINCOLN NUNES DA SILVA, brasileiro, união 
estável, administrador, portador da Cédula de Identidade n.º 0748852-1 SSP/AM e do CPF 
n.º 033.699.748-51, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe 
confere o Estatuto Social, em seu artigo 34, inciso XVI, conforme atesta a Ata de da Reunião 
Extraordinária do Conselho de Administração PRODAM, datada de 30/11/2020, e registrada 
na JUCEA/AM, em data de 18/12/2020, sob o nº 1085793, e, de outro lado, a SAFIA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, doravante designada simplesmente 
CONTRATADA, com sede em Brasília/DF, na SHCS CR, Quadra 509, Bloco C, n.º 38, Sala 
301, Pela W-2 PARTE O, bairro: Asa Sul, CEP 70.360-530, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Distrito Federal, sob o NIRE 53202312902 e inscrita no 
CNPJ n.º 21.502.389/0001-43, neste ato representada pela sua sócia, Sra. LUCIANA ISAAC 
FERREIRA DE SOUZA, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
n.º 2.909.445, expedida pela SSP/DF e do CPF n.º 984.485.956-53, residente e domiciliada 
em Brasília/DF, tendo em vista o que consta Procedimento de Licitação, Pregão Eletrônico 
SRP n.º 06/2022, devidamente homologado em 09/09/22, tudo em conformidade com Lei nº 
13.303, de 30.06.2016, Decreto Estadual nº 39.032, de 24.05.2018, Lei nº 10.520, de 
17.07.2002, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Decreto Estadual nº 21.178, de 
27.09.2000, Decreto Estadual nº 24.818, de 27.01.2005, Decreto Estadual nº 40.674, de 
14.05.2019 e alterações, Decreto nº 10.024 de 20.09.2019,e RILC - Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da PRODAM, aplicando-se subsidiariamente as disposições 
estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus Anexos, resolvem as partes 
celebrar o presente Contrato, doravante simplesmente denominado “CONTRATO”, que se 
regerá de acordo com as seguintes cláusulas e condições, abaixo descritas, mutuamente 
aceitas e reciprocamente outorgadas, por si e sucessores: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Aquisição de licenciamento perpétuo de solução de hiperautomação cognitiva, incluindo 
treinamento e serviços técnicos especializados, para suportar o ambiente de produção e 
operação da infraestrutura de TIC da PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A 
– PRODAM utilizando Inteligência Artificial para Operações de TI – AIOPS, fornecendo 
gerenciamento autônomo das aplicações, além de orquestrar e fornecer Application 
Programming Interface – APIs algorítmicas para implantação de barramento de “machine 
learning” e inteligência artificial. 

1.2 O objeto deste contrato será composto pelos seguintes itens da Ata de Registro de preços 
nº 04/2022 oriunda do Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022: 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

Total  

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total (R$) 

1  Plataforma de AIOPS 

Licença de 
uso perpétuo 
por Item de 

Configuração 
- IC 

14 2.990,00 41.860,00 

2  Suporte técnico à plataforma 
Assinatura 

Anual 
1 50.000,00 50.000,00 

3  Serviço de operação assistida 

Serviço por 
Item de 

Configuração 
- IC 

14 1.210,00 16.940,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CARACTERISTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 O objeto deste contrato deverá atender as características e especificações contidas nos 
itens 6 (seis) ao item 9 (nove) e seus subitens, do Termo de Referência Anexo 1 do Edital 
Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS SOLICITAÇÕES PARA FORNECIMENTO E CRITÉRIOS DE 
ACEITAÇÃO 

3.1. A CONTRATADA terá até 90 (noventa) dias para implantar a solução detalhada no Termo 
de Referência no ambiente da CONTRATANTE após assinatura do contrato e abertura 
das ordens de serviços.  

3.2. A Solução de Hiperautomação utilizando AIOPS deverá ser implantada no ambiente 
interno de Infraestrutura de TI do CONTRATANTE, localizado no endereço: Rua 
Jonathas Pedrosa, 1937 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69020-110.  

3.3. Para a etapa de implantação poderão ser executadas atividades tanto remotamente, na 
SEDE da CONTRATADA, quanto presencialmente na SEDE da CONTRATANTE. 

3.4. Deverá atender as especificações contidas nos itens 10.3 e 10.4 e seus subitens do Termo 
de Referência Anexo 1 do Edital Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022. 
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CLÁUSULA QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Os serviços ora contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

4.2. Os serviços deverão ser demandados através do documento de AES (Autorização de 
Execução de Serviço) para os itens 2 e 3, e PC (Pedido de Compra) para o item 1, 
contendo os quantitativos demandados. 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O Valor Global estimado do presente Contrato é de R$ 108.800,00 (cento e oito mil e 
oitocentos reais). 

5.2 Para os itens 1 - PLATAFORMA AIOPS e 3 – SERVIÇO DE OPERAÇÃO ASSISTIDA, o 
pagamento será realizado em moeda corrente nacional, em única parcela, conforme 
quantidades demandadas no Pedido de Compra (PC) e/ou Autorização de Execução de 
Serviços (AES). 

5.3 Para o item 2 – SUPORTE TÉCNICO À PLATAFORMA, o pagamento será realizado em 
12 parcelas mensais e sempre após atesto das faturas. 

5.4 A liquidação das faturas deverá acontecer em até 15 (quinze) dias após a sua 
apresentação, após atesto do fiscal e/ou gestor do contrato designado pela 
CONTRATANTE e apresentação das certidões negativas das esferas federal, estadual e 
municipal, trabalhistas, e demais necessárias. 

5.5 As faturas e notas devem ser enviadas para prodam@prodam.am.gov.br para 
providências de atesto. 

5.6 É condição obrigatória que a CONTRATADA apresente a Nota Fiscal do objeto adquirido 
para que a CONTRATANTE realize o pagamento, devidamente atestada pelo fiscal e 
mediante comprovação de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, com a Seguridade Social e com o FGTS. 

5.7 O pagamento será efetuado por meio de cheque nominal, boleto eletrônico ou através de 
crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ela indicada. 

5.8 Quando houver ressalva no atesto dos serviços pela fiscalização ou gestão, no que 
concerne à execução do objeto do CONTRATO, em relação às demais obrigações 
contratuais, ocorrerá a interrupção da contagem do prazo para pagamento, a partir da 
comunicação do fato à CONTRATADA, até que sejam sanados os vícios detectados. 

5.9 Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as condições previstas 
no Edital no que concerne à proposta de preço e a habilitação. 

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTAMENTO 

6.1 Os preços poderão ser corrigidos, de acordo com o Índice de Custos de Tecnologia da 
Informação – ICTI, por meio de Termo Aditivo de prazo visando a continuidade do contrato 
original. 

 

 

Folha: 29 D
oc

um
en

to
 P

7D
2.

C
51

1.
48

47
.B

A
76

 a
ss

in
ad

o 
po

r:
 E

R
LO

N
 A

N
G

E
LI

N
 B

E
N

JÓ
:2

42
73

62
72

72
 e

m
 2

1/
12

/2
02

2 
às

 1
0:

47
 u

til
iz

an
do

 a
ss

in
at

ur
a 

po
r 

lo
gi

n/
se

nh
a.

D
oc

um
en

to
 P

7D
2.

C
51

1.
48

47
.B

A
76

 a
ss

in
ad

o 
po

r:
 L

IN
C

O
LN

 N
U

N
E

S
 D

A
 S

IL
V

A
:0

33
69

97
48

51
 e

m
 2

6/
12

/2
02

2 
às

 1
0:

04
 u

til
iz

an
do

 a
ss

in
at

ur
a 

po
r 

lo
gi

n/
se

nh
a.



 

 

Nível de Classificação Grupo de acesso  

Público GERAL 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA INICIAL 

7.1 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 
28/12/2022 até 27/12/2023, podendo ser prorrogado mediante justificativa por escrito e 
prévia autorização da CONTRATANTE, se conveniente para a Administração, até o limite 
de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 71 da Lei n. º 13.303/2016 e legislação pertinente. 

7.2 De comum acordo, as partes poderão suspender a execução do objeto deste contrato, 
quando, justificadamente, por motivo imperioso e extraordinário, se fizer necessário. 

7.3 A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo ou Apostila, onde será definida 
a expectativa de prazo do reinício da execução, bem como dos correspondentes 
pagamentos, devendo, quando aplicável, ser firmado novo Cronograma de execução. 

CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

8.1 Deverá atender as especificações contidas nos itens 7.2.3 e seus subitens do Termo de 
Referência Anexo 1 do Edital Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão por recursos financeiros 
próprios da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência Anexo 1 do 
Edital Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Efetuar a implantação do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no item 10 do Termo de Referência, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

10.1.2 Catálogo (s), folheto (s) e manual (is), deverão estar preferencialmente na língua 
portuguesa com especificações técnicas detalhadas da solução ofertada, para 
comprovação de características técnicas obrigatórias, informando, inclusive, 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência da solução, detalhados de forma 
clara, evitando- se jargões de uso duvidoso ou ainda não consagrados na 
terminologia de informática; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor. 

10.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

10.1.5 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
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10.1.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
órgão, sujeitando-se a todas as normas internas de segurança, inclusive àqueles 
referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 

10.1.8 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos 
ou a outros bens de propriedade do órgão, quando esses tenham sido ocasionados 
por seus funcionários durante o fornecimento; 

10.1.9 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que 
praticada por seus funcionários no recinto do órgão; 

10.1.10 Comunicar o órgão qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

10.1.11 Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda 
a execução do contrato. 

10.1.12 Deverá atender as especificações contidas no item 14 do Termo de Referência 
Anexo 1 do Edital Pregão Eletrônico SRP nº 006/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do Contrato. 

11.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato. 

11.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste Contrato e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo. 

11.4 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

11.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Contrato. 

11.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES CABÍVEIS 

12.1 O descumprimento injustificado nos prazos de entrega, substituição ou de assistência 
técnica sujeita a CONTRATADA à multa de 2% (dois por cento) ao dia até o limite de 
05 (cinco) dias, contados do encerramento dos prazos estabelecidos neste instrumento, 
incidentes sobre o valor da obrigação descumprida. 

12.2 A partir do 6º (sexto) dia consecutivo de atraso injustificado poderá ser caracterizada a 
inexecução total da obrigação. 

12.3 Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial 
das obrigações estipuladas neste instrumento, as seguintes penalidades: 

12.3.1 Advertência; 
12.3.2 No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 10% (dez por 

cento) sobre o saldo contratual. 
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12.3.3 No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do contrato. 

12.3.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

12.4 A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada 
da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-
lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar 
o pagamento da multa. Superado esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, a 
CONTRATANTE procederá a cobrança judicial da multa. 

12.5 As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
CONTRATANTE. 

12.6 Por inexecução de quaisquer das obrigações estipuladas, a CONTRATADA estará 
sujeita, a exclusivo juízo do CONTRATANTE, à indenização dos prejuízos que 
resultarem da paralisação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS RECURSOS 

13.1 A CONTRATADA, notificada da sanção que poderá lhe ser aplicada, terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Notificação, para apresentar defesa 
prévia; 

13.2 Contra as decisões que tiveram aplicado penalidades, a CONTRATADA poderá, 
sempre com efeito suspensivo: 

i. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da ciência que tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e de 
multa; 

ii. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da ciência de publicação no Diário Oficial da decisão de suspensão do direito de 
licitar, impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

iii. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

13.3 A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou não 
do Recurso. A decisão deverá ser comunicada à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 Constituem motivos para a rescisão do presente contrato: 

14.1.1 UNILATERALMENTE, pela CONTRATANTE em razão: 

14.1.1.1 do não cumprimento por parte da CONTRATADA de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 

14.1.1.2 do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

14.1.1.3 da lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATNTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

14.1.1.4 do atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
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14.1.1.5 da paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 

14.1.1.6 da subcontratação feita contrariamente ao artigo 78 da Lei n.º 13.303, de 30 de 
junho de 2016, assim como a associação do fornecedor com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
quando não admitidas no instrumento convocatório e no contrato ou, quando 
admitidas, se causarem prejuízo à execução do contrato; 

14.1.1.7 do desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO ou de 
seus superiores; 

14.1.1.8 do cometimento    reiterado   de    faltas   na   sua execução, anotadas pelo 
Gestor ou Fiscal do contrato; 

14.1.1.9 da decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.1.10 da dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.1.11 de alteração social ou de modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que prejudique a execução do contrato; 

14.1.1.12 de interesse público, ou pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato. 

14.1.2 AMIGAVELMENTE pelas partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; 

14.1.3 JUDICIALMENTE, nos termos da legislação em vigor. 

14.2 A rescisão de que trata o item 14.1.1, desta cláusula, será determinada por ato unilateral 
e escrito da CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA indenização de qualquer 
natureza. 

14.3 A declaração de rescisão administrativa, precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, será sempre feita independentemente de 
prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e operará seus efeitos a partir 
da publicação do ato administrativo no órgão de divulgação oficial estadual. 

14.4 A rescisão amigável, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, será reduzida a termo no processo administrativo. 

14.5 Qualquer um desses casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o CONTRADITÓRIO e a AMPLA DEFESA. 

14.6 Os casos fortuitos e/ou motivos de força maior serão excludentes da responsabilidade 
das Partes de acordo com o disposto no artigo 393 do Código Civil Brasileiro; 

14.7 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por quaisquer prejuízos advindos de não 
cumprimento dos serviços contratados, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 
responsabilidades de seus atos; e ainda estará sujeita a todas as multas e penalidades 
legais previstas neste Contrato e na legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
CONTRATANTE 

15.1 As causas de rescisão previstas neste Instrumento acarretam, no que couber, as 
seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes, reconhecendo a 
CONTRATADA, desde já, os direitos da CONTRATANTE de: 
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15.1.1 Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato 
seu; 

15.1.2 Ocupação e utilização dos equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação, inclusive na hipótese da 
necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais da 
CONTRATADA; 

15.1.3 Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados 
à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS ALTERAÇÕES DO PRESENTE CONTRATO 

16.1 O Presente Contrato poderá ser alterado conforme artigo 81 da lei n.º 13.303 de 30 de 
junho de 2016. 

16.2 As alterações poderão ser realizadas por Termos Aditivos. 

16.3 Nenhuma alteração poderá ser realizada sem o acordo da CONTRATANTE e 
CONTRATADA, vedado a alteração que viole a obrigação de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CONTROLE 

17.1 A CONTRATANTE providenciará, nos prazos legais, a remessa de informações do 
presente contrato via sistema ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA DOCUMENTAÇÃO 

18.1 A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, inclusive na possibilidade de 
renovação contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA MATRIZ DE RISCOS 

19.1 A CONTRATADA e CONTRATANTE deverá observar e acompanhar durante a 
execução do objeto contratado a Matriz de Risco constante abaixo:  
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Legenda:  

Impacto alto: suspensão total do serviço por um turno ou mais. A PRODAM poderá disponibilizar recursos 
próprios para não interromper o fluxo dos serviços. O fornecedor poderá ser punido conforme cláusulas 
contratuais, caso seja apurada a sua responsabilidade. 
Impacto médio: somente parte dos serviços ou parte dos clientes será afetada pela falta da prestação do serviço 
ou pela falha na prestação do serviço. A PRODAM poderá disponibilizar recursos próprios para não interromper 
os serviços mais críticos. O fornecedor poderá ser punido conforme cláusulas contratuais, caso seja apurada a 
sua responsabilidade. 
Impacto baixo: o serviço poderá sofrer atraso, mas não será interrompido. A PRODAM não precisará 
disponibilizar recursos para regularizar o fluxo normal dos serviços. Não há a necessidade de punir o prestador 
do serviço, a menos que a falta se torne um problema frequente. 

Quanto ao disposto nas alíneas “b” e “c” do Art. 42-X (Matriz de Riscos) da Lei 13.303/16 (Lei das Estatais), não 
há, identificada neste Termo de Referência, qualquer fração do objeto em que haverá liberdade da CONTRATADA 

para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado ou em termos de modificação 
das soluções previamente delineadas neste documento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e 
fiscalizada por colaborador designado. 

20.2 A fiscalização do Contrato será exercida por colaborador formalmente designado por 
portaria interna da PRODAM S.A., para o acompanhamento da contratação e execução 
dos serviços, igualmente regulamentados por portaria interna. 

20.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

20.4 A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios, a ampla ação da fiscalização da 
CONTRATANTE, assim como, providenciar, de imediato a regularização das 
observações e exigências apontadas pela fiscalização da CONTRATANTE. 

20.5 A CONTRATADA deverá comunicar, imediatamente, a fiscalização da 
CONTRATANTE, qualquer anormalidade existente ou surgida que esteja impedindo o 
fiel cumprimento do objeto do Contrato. 

20.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO 

21.1 O foro do presente contrato é o da capital do Estado do Amazonas, com expressa 
renúncia do CONTRATANTE de qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais 
privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS 

22.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n. º 13.303 de 30 de junho de 2016 e demais alterações, pelas normas 
de Direito Privado e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PRODAM e 
demais normas aplicáveis. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

23.1 A CONTRATANTE deve, nesta data, providenciar a publicação, em forma de extrato, 
do presente contrato, no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na forma do artigo 31 
da Lei n. º 13.303 de 30 de junho de 2016. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DAS NORMAS APLICÁVEIS 

24.1 O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas 
disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, inclusive nos casos 
omissos, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente termo, 
especialmente a Lei n. º 13.303 de 30 de junho de 2016 e o Regulamento de Licitações 
e Contratos da CONTRATANTE. 

24.2 A CONTRATANTE E CONTRATADA declaram conhecer todas essas normas e 
concordam em sujeitar-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras 
delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no presente instrumento. 

 

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos.                                          
  

 

Manaus, 28 de dezembro de 2022 

 

 

 

Pela CONTRATANTE                                     Pela CONTRATADA 

 

 

Lincoln Nunes Da Silva                                                   Luciana Isaac Ferreira de Souza 
Diretor-Presidente              Representante legal 

 

 

 

 

REVISÃO E APROVAÇÃO: 

Assessor Jurídico 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2022 
 

ANEXO DA MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE PARA 
FORNECEDORES E PARCEIROS 

 
 
Considerando: 
 
(i) a intenção das partes de realizar acordo comercial ou acordo de cooperação técnica a título 
oneroso ou não oneroso; 
 
(ii) a possibilidade de que a CONTRATADA tenha acesso a informações confidenciais 
técnicas e ou estratégicas das quais a CONTRATANTE é proprietária e ou custodiante; 
 
(iii) a necessidade, da CONTRATANTE, de resguardar a segurança de tais informações, 
garantindo sua confidencialidade; e 
 
(iv) a necessidade, da CONTRATANTE, de estabelecer regras para o manuseio e tratamento 
de tais informações, bem com definir o modo como estas poderão ser usadas e deverão ser 
protegidas. 
 
 
Resolvem, na presença das testemunhas adiante nominadas, firmar o presente instrumento, 
vinculado ao [contrato, acordo, convênio ou ajuste], com os seguintes termos e condições: 
 
 
DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto deste Termo é a proteção de informações confidenciais 
disponibilizadas pela CONTRATANTE em razão da celebração de contrato para prestação 
de serviços com a CONTRATADA. 
 
 
DAS DEFINIÇÕES 
 
CLÁUSULA SEGUNDA. Para os fins deste instrumento, considera-se: 
 
(i) CONTRATO: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja acordo de vontades para a formação de vínculo e estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada; 
 
(ii) CONTRATANTE: órgão ou entidade da Administração Pública signatária do instrumento 
contratual; 
 
(iii) CONTRATADA: pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração 
Pública; 
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(iv) INFORMAÇÃO DA CONTRATANTE: qualquer informação, elaborada ou não por parte da 
CONTRATADA, ou ainda, revelada pela CONTRATANTE à CONTRATADA, que esteja 
relacionada às atividades de prestação de serviços à CONTRATANTE, seus clientes ou 
fornecedores e das quais a CONTRATANTE seja proprietária e ou custodiante, e que por 
determinação legal seja classificada como “dados pessoais” ou confidenciais. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA. Não são consideradas informações da CONTRATANTE: 
 
(i) habilidades gerais, ou experiência adquirida durante o período da execução do contrato ao 
qual este Termo está vinculado, quando a CONTRATADA poderia razoavelmente ter tido a 
expectativa de adquiri-las em situação similar ou prestando serviços a outras empresas; 
 
(ii) informação conhecida publicamente sem a violação deste Termo ou de instrumentos 
similares; ou 
 
(iii) informação cuja revelação seja exigida por lei ou regulamento, autoridade governamental 
ou judiciária, devendo a CONTRATADA providenciar para que, antes de tal revelação, seja a 
CONTRATANTE notificada da exigência (dentro dos limites possíveis diante das 
circunstâncias) e lhe seja proporcionada oportunidade de discuti-la. 
 
 
DA INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÕES CONFLITUOSAS 
 
CLÁUSULA QUARTA. A CONTRATADA declara que: 
 
(i) o cumprimento de seus deveres como prestadora de serviços da CONTRATANTE não 
violará nenhum acordo ou outra obrigação de manter informações de propriedade de 
terceiros, não importando a natureza de tais informações; 
 
(ii) não está vinculada a nenhum acordo ou obrigação com terceiros, o qual esteja ou possa 
estar em conflito com as obrigações assumidas perante a CONTRATANTE ou que possa 
afetar os interesses desta nos serviços por ela realizados; e 
 
(iii) não trará ao conhecimento de qualquer empregado, administrador ou consultor da 
CONTRATANTE informações confidenciais – técnicas e ou estratégicas – de propriedade de 
terceiros, bem como não utilizará tais informações enquanto persistir qualquer espécie de 
vínculo contratual entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA e mesmo após encerrado este 
vínculo. 
 
 
DA INFORMAÇÃO DA CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA QUINTA. Para os propósitos deste Termo, toda e qualquer informação da 
CONTRATANTE repassada à CONTRATADA, por qualquer meio, durante a execução dos 
serviços contratados, constitui informação privilegiada e, como tal, tem caráter de estrita 
confidencialidade, e que por determinação legal seja classificada como “dados pessoais” ou 
confidenciais, só podendo ser utilizada para fins de execução do contrato ao qual este Termo 
é vinculado. 
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Nível de Classificação Grupo de acesso  

Público GERAL 

 

 

CLÁUSULA SEXTA. Para os propósitos deste Termo, toda e qualquer informação incluída 
para processamento pela CONTRATANTE no sistema da CONTRATADA é e permanecerá 
de propriedade exclusiva da CONTRATANTE. Essa informação será tratada e protegida 
como tal, de acordo com o estabelecido neste Termo e legislação pertinente e que por 
determinação legal seja classificada como “dados pessoais” ou confidenciais. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. Como consequência do conhecimento de informação da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá guardar segredo a respeito dos negócios 
realizados, obrigando-se desde já a: 
 
 
(i) não destruir, usar, copiar, transferir ou revelar a nenhuma pessoa ou entidade qualquer 
informação da CONTRATANTE, sem a sua prévia e expressa autorização; 
 
(ii) tomar todas as precauções razoáveis para impedir a destruição, uso, cópia, transferência 
ou revelação inadvertida de qualquer informação da CONTRATANTE; 
 
(iii) providenciar a devolução de todas as informações da CONTRATANTE, em qualquer meio 
em que estiverem armazenadas, que estejam sob sua posse e controle, dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da extinção do vínculo contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA. É expressamente vedado à CONTRATADA repassar qualquer 
informação da CONTRATANTE, inclusive a terceiros contratados para executar atividades 
decorrentes do contrato ao qual este Termo está vinculado, exceto mediante autorização 
prévia e expressa da CONTRATANTE, ou quando amparada por Lei ou determinação 
Judicial. 
 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA NONA. A CONTRATADA declara-se inteiramente responsável pelos atos 
praticados por seus empregados, durante e após a execução do contrato ao qual este Termo 
está vinculado, que impliquem no descumprimento de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. CLÁUSULA DÉCIMA. As obrigações da CONTRATADA produzirão 
efeitos a partir da data da assinatura do instrumento contratual ao qual este Termo está 
vinculado. Qualquer violação ou ameaça de violação a este Termo irá constituir justa causa 
para imediata rescisão do contrato de prestação de serviços firmado, assegurados a ampla 
defesa e o contraditório. A rescisão não exime o infrator das penalidades previstas nos artigos 
927 e seguintes do Código Civil, artigos 153 e 154 do Código Penal, assegurado o 
contraditório garantido pelo artigo 5º, inciso IV, da Constituição Federal da República. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. As obrigações da CONTRATADA derivadas deste Termo 
permanecerão em vigor e produzirão seus regulares efeitos pelos próximos 5 anos ou por 
prazo determinado por lei, mesmo após a extinção do contrato ao qual este Termo está 
vinculado, conforme cada uma de suas disposições, continuando válidas e com efeito, a 
despeito de qualquer violação de suas cláusulas ou do contrato de prestação de serviços 
firmado. 
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Nível de Classificação Grupo de acesso  

Público GERAL 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. A CONTRATADA compromete-se a treinar os seus 
empregados envolvidos na prestação dos serviços à CONTRATANTE, de forma a que os 
mesmos estejam comprometidos e aptos a resguardar toda e qualquer informação da 
CONTRATANTE, nas condições estabelecidas neste Termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. A omissão ou tolerância da CONTRATANTE em exigir da 
CONTRATADA o estrito cumprimento das condições deste Termo não constituirá novação 
ou renúncia, nem afetará os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As Partes elegem o foro da Comarca de Manaus, Capital do 
Estado do Amazonas, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente Termo, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, por assim estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
 

Manaus, 28 de dezembro de 2022. 
 
 
 

___________________________________________ 
PRODAM – Processamento de Dados Amazonas S.A. 

CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________________ 
SAFIA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

CONTRATADA 
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C
om apoio do Governo do Amazonas, por 

meio da Secretaria de Estado de Produ-

ção Rural (Sepror), feiras e eventos agro-

pecuários voltaram a ser realizados, em 2022, 

de forma totalmente presencial. O incentivo 

do Estado para a retomada dos eventos, neste 

ano, visou a geração de emprego e renda e a 

movimentação da economia no interior e na 

capital.

Mais de 14 municípios receberam recurso 

orçamentário do Governo do Amazonas, so-

mando cerca R$ 11,5 milhões, para a realização 

dos eventos, beneficiando a população com 

entretenimento e conectando o campo com as 

cidades.

Entre os municípios atendidos estão Apuí, 

Autazes, Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Boca 

do Acre, Envira, Humaitá, Novo Airão, Itacoatia-

ra, Parintins, Iranduba e Manaus.

Bubalinos e Expopin

Um dos destaques dessa retomada dos 

eventos agropecuários no estado foi o municí-

pio de Parintins (a 369 quilômetros de Manaus), 

que realizou no mês de junho a Feira de Buba-

linos, após 27 anos. A última edição do even-

to ocorreu em 1995, e a feira foi resgatada em 

2022, com o apoio do Governo do Estado, em 

parceria com a Prefeitura e a Associação de Pe-

cuaristas de Parintins (APP).

A 8ª Feira de Bubalinos teve como proposta 

estimular e difundir boas práticas para produ-

ção bubalina, envolvendo as áreas de melho-

ramento genético, nutrição, sanidade, mecani-

zação agrícola, entre outros aspectos técnicos 

de produção.

Além dessas atividades, o evento apresentou 

o potencial e a importância da criação de bú-

falos para a economia de Parintins e do Baixo 

Amazonas, gerando oportunidades de negócios 

com a abertura de novos investimentos no setor 

e aumentando a produção de leite e carne.

Outro evento importante realizado no muni-

cípio foi a 36ª Feira de Exposição Agropecuária 

de Parintins (Expopin), no mês de novembro. 

A feira ocorreu no Parque de Exposições Luiz 

Lourenço de Souza, recebeu mais de 50 mil 

visitantes e gerou aproximadamente R$ 3 mi-

lhões em operações de crédito.

O presidente da APP, Telo Pinto, destacou a 

parceria para o sucesso dos eventos, que rece-

beram, ao todo, mais de R$ 500 mil.

“Precisamos nos dar as mãos sempre, para 

que a gente possa fazer sempre mais e buscar, 

acima de tudo, a unidade e o crescimento do 

setor primário do nosso município e do nosso 

estado. O setor primário é nossa alternativa 

de modal econômico, além da Zona Franca de 

Manaus, por isso precisamos estabelecer essa 

política da parceria”, afirma.

Divulgação/Sepror

Com apoio do Governo do 
Estado, eventos voltaram a ser 
realizados de forma presencial 
após dois anos 

Eventos agropecuários geram emprego 
e renda no Amazonas em 2022

Mais de 14 

municípios 

receberam 

recurso 

orçamentário 

do Governo 

do Amazonas, 

somando cerca 

R$ 11,5 milhões

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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RESENHA Nº 093/2022
ESPÉCIE: Termo de Aditamento ao Contrato Temporário Cargo: Professor
Centro de Estudos Superiores de Tefé - CEST - Pedagogia - Regular.
Edital nº 034/2022, de 19/04/2021.
40h Patrícia Lisboa de Aguiar - Mestre;
Vigência: início: 01.01.2023 e término: 30.06.2023.
FUNDAMENTO LEGAL: nos termos do art. 1.º da Lei N.º 2.607, art. 37º, IX 
da Constituição Federal e parágrafo 1.º do art. 108 da Constituição do Estado 
do Amazonas com as alterações da Lei n.º 2.616/2000 e o PROCESSO n.º 
01.02.011304.008778/2022-70, de 05/04/2022. OBJETIVO: Prorrogação do 
prazo de contratação e alteração da Cláusula Quarta (do valor global) do 
contrato de Prestação de Serviços para atender à necessidade Temporária 
de excepcional interesse público, autorizado pelo Magnífico Reitor da 
Universidade do Estado do Amazonas.
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de dezembro de 2022.

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Reitor da Universidade do Estado do Amazonas

<#E.G.B#117618#17#119931/>

Protocolo 117618
<#E.G.B#117619#17#119932>

RESENHA Nº 091/2022
ESPÉCIE: Termo de Aditamento ao Contrato Temporário
Cargo: Professor
Centro de Estudos Superiores de Tefé - CEST - Letras - Regular.
Edital nº 013/2021, de 19/04/2021.
Vigência: início: 01.01.2023 e término: 30.06.2023.
40h Kenedi Santos Azevedo - Mestre - Tefé;
FUNDAMENTO LEGAL: nos termos do art. 1.º da Lei N.º 2.607, art. 37º, IX 
da Constituição Federal e parágrafo 1.º do art. 108 da Constituição do Estado 
do Amazonas com as alterações da Lei n.º 2.616/2000 e o PROCESSO n.º 
01.02.011304.021154/2022-49, de 16/08/2022. OBJETIVO: Prorrogação do 
prazo de contratação e alteração da Cláusula Quarta (do valor global) do 
contrato de Prestação de Serviços para atender à necessidade Temporária 
de excepcional interesse público, autorizado pelo Magnífico Reitor da 
Universidade do Estado do Amazonas.
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de dezembro de 2022.

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Reitor da Universidade do Estado do Amazonas

<#E.G.B#117619#17#119932/>

Protocolo 117619
<#E.G.B#117620#17#119933>

RESENHA Nº 092/2022
ESPÉCIE: Termo de Aditamento ao Contrato Temporário
Cargo: Professor
Escola Superior de Tecnologia - EST - Engenharia Naval - Regular.
Edital nº 040/2021, de 28/07/2021.
Vigência: início: 01.01.2023 e término: 30.06.2023.
40h Ricardo Homero Ramirez Gutierrez - Doutor;
FUNDAMENTO LEGAL: nos termos do art. 1.º da Lei N.º 2.607, art. 37º, IX 
da Constituição Federal e parágrafo 1.º do art. 108 da Constituição do Estado 
do Amazonas com as alterações da Lei n.º 2.616/2000 e o PROCESSO n.º 
01.02.011304.021154/2022-49, de 16/08/2022. OBJETIVO: Prorrogação do 
prazo de contratação e alteração da Cláusula Quarta (do valor global) do 
contrato de Prestação de Serviços para atender à necessidade Temporária 
de excepcional interesse público, autorizado pelo Magnífico Reitor da 
Universidade do Estado do Amazonas.
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de dezembro de 2022.

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Reitor da Universidade do Estado do Amazonas

<#E.G.B#117620#17#119933/>

Protocolo 117620
<#E.G.B#117621#17#119934>

RESENHA Nº 089/2022
ESPÉCIE: Termo de Aditamento ao Contrato Temporário Cargo: Professor
Escola Superior de Tecnologia - EST - Tecnologia em Mineração - Modular.
Edital nº 85/2020 de 18/11/2020.
20h Alderlene Pimentel De Brito - Doutor;
20h Paulo Jerry Bentes Gomes - Mestre;
Vigência: início: 01.01.2023 e término: 30.06.2023.
FUNDAMENTO LEGAL: nos termos do art. 1.º da Lei N.º 2.607, art. 37º, IX 
da Constituição Federal e parágrafo 1.º do art. 108 da Constituição do Estado 
do Amazonas com as alterações da Lei n.º 2.616/2000 e PROCESSO n.º 
01.02.011304.007620/2022-83, de 25/03/2022. OBJETIVO: Prorrogação do 
prazo de contratação e alteração da Cláusula Quarta (do valor global) do 

contrato de Prestação de Serviços para atender à necessidade Temporária 
de excepcional interesse público, autorizado pelo Magnífico Reitor da 
Universidade do Estado do Amazonas.
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de dezembro de 2022.

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Reitor da Universidade do Estado do Amazonas

<#E.G.B#117621#17#119934/>

Protocolo 117621

Fundo de Promoção Social e 
Erradicação da Pobreza -  FPS

<#E.G.B#117604#17#119917>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO REFERENTE AO EDITAL 001/2020-FPS
ESPÉCÍE: Termo Aditivo do Termo de Fomento nº 042/2021-FPS. DATA 
DA ASSINATURA: 28.06.2022. PARTÍCIPES: O Estado do Amazonas, 
por meio da Secretaria Executiva de Assuntos Administrativos do Fundo de 
Promoção Social e Erradicação da Pobreza, órgão integrante da estrutura 
da Casa Civil do Estado do Amazonas, com recursos do Fundo de Promoção 
Social e Erradicação da Pobreza e Associação dos Produtores Rurais do 
Gama. RESPONSAVEIS: Kathelen de Oliveira Braz dos Santos, Secretária 
Executiva Administrativa do FPS e Antônio Lima de Matos, Presidente da 
OSC. OBJETO: Prorrogação do Termo de Fomento. VIGÊNCIA: Por 12 
(doze) meses, a contar do vencimento do Termo de Fomento. FUNDO DE 
PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA, em Manaus 
(AM), 28 de junho de 2022.

KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS
Vice-Presidente de Honra do Fundo de Promoção Social e Erradicação da 

Pobreza
<#E.G.B#117604#17#119917/>

Protocolo 117604

Processamento de Dados do Amazonas 
– PRODAM

<#E.G.B#117523#17#119835>

EXTRATO DO CONTRATO N. º 023/2022.
FUNDAMENTO: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 09/2022.

Objeto: Prestação de serviços de natureza continuada, especializada em 
gerenciamento de segurança lógica, no modelo 24hs por dia, 7 dias por 
semana, 365 dias por ano, incluindo o conjunto de hardware e software, 
fornecidos em regime de comodato, necessários e suficientes para a 
prestação desses serviços.
Contratante: PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S.A.
Contratada: NTSEC SOLUÇÕES EM TELEINFORMÁTICA LTDA.
Valor Global estimado: R$ 3.250.329,30 (três milhões duzentos e cinquenta 
mil trezentos e vinte e nove reais e trinta centavos;
Vigência: 29/12/2022 a 28/12/2025.
Dotação orçamentária: recursos próprios da PRODAM S.A

Manaus, 29 de dezembro de 2022

LINCOLN NUNES DA SILVA
Diretor-Presidente da PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S/A

<#E.G.B#117523#17#119835/>

Protocolo 117523
<#E.G.B#117555#17#119867>

EXTRATO DO CONTRATO N. º 022/2022.
Fundamento: Pregão Eletrônico n.º 06/2022.
Objeto: Aquisição de licenciamento perpétuo de solução de hiperautoma-
ção cognitiva, incluindo treinamento e serviços técnicos especializados, para 
suportar o ambiente de produção e operação da infraestrutura de TIC da 
PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A - PRODAM utilizando 
Inteligência Artificial para Operações de TI - AIOPS.
Contratante: PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S.A.
Contratada: SAFIA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
Valor Global estimado: R$ 108.800,00 (cento e oito mil e oitocentos reais);
Vigência: 28/12/2022 a 27/12/2023.
Dotação orçamentária: recursos próprios da PRODAM S.A
Manaus, 30 de dezembro de 2022

LINCOLN NUNES DA SILVA
Diretor-Presidente da PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S/A

<#E.G.B#117555#17#119867/>

Protocolo 117555

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


